
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.384 - RJ (2015/0105026-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADORE
S 

: RENATA LIMA FERREIRA 

  RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMONE QUINTAS PEREIRA SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. NÃO 
PARTICULARIZAÇÃO DOS TRIBUTOS EM COBRANÇA. 
IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXECUTIVO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que era impossível "se dizer, à 
vista do que consta nos autos, se o valor executado (R$ 910,78) corresponderia 
somente ao tributo declarado inconstitucional (caso em que a execução não 
poderia prosseguir em relação aos demais tributos), ou se se referia, também, a 
créditos de IPTU e/ou de taxa de coleta de lixo" (fl. 55, e-STJ).
2. Acerca da substituição da CDA fundada em lei posteriormente declarada 
inconstitucional, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento, em 10.11.2010, do 
Recurso Especial 1.115.501/SP, sedimentou entendimento, inclusive sob a 
sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, segundo o qual é legítimo 
o prosseguimento da Execução Fiscal quanto à parte do título exequendo não 
afetada pela declaração de inconstitucionalidade.
3. Entretanto, nos presentes autos, mostra-se inviável o prosseguimento do feito 
executivo, uma vez que o Tribunal a quo consignou que a Certidão de Dívida 
Ativa não particularizou os tributos em cobrança (IPTU e/ou TSCM, fl. 55, 
e-STJ). Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.384 - RJ (2015/0105026-8)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE :MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADORES :RENATA LIMA FERREIRA 
  RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
AGRAVADO :SIMONE QUINTAS PEREIRA SOARES 
ADVOGADO :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto pelo Município de Nova Iguaçu (fls. 127-134, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que (fl. 147, e-STJ): 

"Com a presente insurgência, a Fazenda Municipal pretende 
demonstrar que a circunstância sublinhada pelo ilustre relator não é suficiente 
para obstaculizar o prosseguimento do feito executivo. Isso porque, (i) a petição 
inicial de fl. 2 discrimina os montantes cobrados a título de IPTU (R$ 842,48, à 
época do ajuizamento do feito) e de Taxa de Conservação de Vias e Logradouros 
Públicos (R$ 68,30 quando do oferecimento da petição inicial), sendo o último 
tributo reconhecidamente inconstitucional e (ii) ainda que não houvesse expressa 
discriminação de cada uma das parcelas contidas no título, foram satisfeitos todos 
os requisitos de validade exigidos em lei, especialmente aqueles descritos nos arts. 
2º, §5º, III, da LEF, e 202, III, do CTN. Consta da Certidão de Dívida Ativa a 
seguinte menção: (...)"

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.384 - RJ (2015/0105026-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.7.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

O Tribunal local, ao apreciar a presente controvérsia consignou (fls. 54-55, 

e-STJ, grifei):

"Quanto ao mérito recursal propriamente dito, melhor sorte não 
teria assistido ao recorrente.

Isso porque se insurgiu o mesmo contra o fato de o Juízo a quo 
não lhe ter deferido prazo para emendar a petição inicial, de molde a sanear o 
vício que provocou a extinção sem resolução do mérito.

Ocorre, contudo, que a inconstitucionalidade da cobrança da Taxa 
de Serviço de Conservação e de Manutenção de Vias e de Logradouros Públicos 
– TSCM, prevista no art. 322, do Código Tributário do Município de Nova Iguaçu, 
não poderia ter sido extirpada através de qualquer providência passível de 
adoção pelo exequente, disso decorrendo a desnecessidade da sua 
intimação para emenda à exordial.

No mais, não se teria olvidado que o Município fundou a presente 
execução na cobrança de IPTU e/ou Taxa de Coleta de Lixo e/ou Taxa de 
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, como foi verificado em fls. 02, sem 
ter especificado quais destes tributos, ou se todos eles, de fato, teriam sido 
inadimplidos pelo contribuinte.

Disso decorreu a impossibilidade de se dizer, à vista do que 
consta nos autos, se o valor executado (R$ 910,78) corresponderia somente 
ao tributo declarado inconstitucional (caso em que a execução não poderia 
prosseguir em relação aos demais tributos), ou se se referia, também, a 
créditos de IPTU e/ou de taxa de coleta de lixo.

Feitas essas considerações, e por questão de prestígio ao processo 
dialético, não se furtou a constatar que, realmente, há posição de parte da 
Jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça, bem como precedente do STJ, em 
sede de recurso repetitivo, segundo a qual, declarada a inconstitucionalidade da 
Taxa de Serviço de Conservação e de Manutenção de Vias e de Logradouros 
Públicos – TSCM, deve-se dar seguimento à execução dos créditos 
remanescentes, posto que não declarados inconstitucionais.

Contudo e com as devidas vênias, o posicionamento em sentido 
diverso decorreu de verificação de que o recorrente não manifestou em seu 
recurso de apelação o interesse de que houvesse o retorno dos autos à origem 
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com vistas à execução dos tributos não declarados inconstitucionais.
Por esse tanto, e com vistas ao princípio da adstrição, entendeu-se 

que não se mostraria possível conceder ao apelante mais do que o mesmo 
demandou a esta Instância Recursal.

Assim sendo, acaso a Fazenda Pública, por ventura, entenda ser 
do seu interesse vir a dar continuidade à cobrança do IPTU e da Taxa de Coleta 
de Lixo, deverá fazê-lo por ação própria, na qual, de preferência, haja a 
discriminação dos valores que correspondem a cada tributo.

Acerca da substituição da CDA fundada em lei posteriormente declarada 

inconstitucional, a Primeira Seção desta Corte no julgamento, em 10.11.2010, do Recurso 

Especial 1.115.501/SP, sedimentou entendimento, inclusive sob a sistemática do art. 543-C 

do Código de Processo Civil, segundo o qual é legítimo o prosseguimento da Execução Fiscal 

quanto à parte do título exequendo não afetada pela declaração de inconstitucionalidade. 

Assim vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA 
(CDA) ORIGINADA DE LANÇAMENTO FUNDADO EM LEI 
POSTERIORMENTE DECLARADA INCONSTITUCIONAL EM SEDE DE 
CONTROLE DIFUSO (DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE 
DO ATO ADMINISTRATIVO QUE NÃO PODE SER REVISTO. 
INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO EXECUTIVO. ILIQUIDEZ 
AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE SIMPLES CÁLCULO 
ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA PARCELA INDEVIDA DA CDA. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL POR FORÇA DA 
DECISÃO, PROFERIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, QUE 
DECLAROU O EXCESSO E QUE OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. 
DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA.

1. O prosseguimento da execução fiscal (pelo valor remanescente 
daquele constante do lançamento tributário ou do ato de formalização do 
contribuinte fundado em legislação posteriormente declarada inconstitucional em 
sede de controle difuso) revela-se forçoso em face da suficiência da liquidação do 
título executivo, consubstanciado na sentença proferida nos embargos à 
execução, que reconheceu o excesso cobrado pelo Fisco, sobressaindo a higidez 
do ato de constituição do crédito tributário, o que, a fortiori, dispensa a emenda ou 
substituição da certidão de dívida ativa (CDA).

2. Deveras, é certo que a Fazenda Pública pode substituir ou 
emendar a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 
embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80), quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada, entre outras, a modificação do sujeito passivo da 
execução (Súmula 392/STJ) ou da norma legal que, por equívoco, tenha servido 
de fundamento ao lançamento tributário (Precedente do STJ submetido ao rito do 
artigo 543-C, do CPC: REsp 1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
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Seção, julgado em 25.11.2009, DJe 18.12.2009).
3. In casu, contudo, não se cuida de correção de equívoco, uma 

vez que o ato de formalização do crédito tributário sujeito a lançamento por 
homologação (DCTF), encampado por desnecessário ato administrativo de 
lançamento (Súmula 436/STJ), precedeu à declaração incidental de 
inconstitucionalidade formal das normas que alteraram o critério quantitativo da 
regra matriz de incidência tributária, quais sejam, os Decretos-Leis 2.445/88 e 
2.449/88.

4. O princípio da imutabilidade do lançamento tributário, insculpido 
no artigo 145, do CTN, prenuncia que o poder-dever de autotutela da 
Administração Tributária, consubstanciado na possibilidade de revisão do ato 
administrativo constitutivo do crédito tributário, somente pode ser exercido nas 
hipóteses elencadas no artigo 149, do Codex Tributário, e desde que não ultimada 
a extinção do crédito pelo decurso do prazo decadencial qüinqüenal, em 
homenagem ao princípio da proteção à confiança do contribuinte (encartado no 
artigo 146) e no respeito ao ato jurídico perfeito.

5. O caso sub judice amolda-se no disposto no caput do artigo 144, 
do CTN ("O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da 
obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada 
ou revogada."), uma vez que  a autoridade administrativa procedeu ao lançamento 
do crédito tributário formalizado pelo contribuinte (providência desnecessária por 
força da Súmula 436/STJ), utilizando-se da base de cálculo estipulada pelos 
Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, posteriormente declarados inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle difuso, tendo sido expedida a 
Resolução 49, pelo Senado Federal, em 19.10.1995.

6. Conseqüentemente, tendo em vista a desnecessidade de revisão 
do lançamento, subsiste a constituição do crédito tributário que teve por base a 
legislação ulteriormente declarada inconstitucional, exegese que, entretanto, não 
ilide a inexigibilidade do débito fiscal, encartado no título executivo extrajudicial, na 
parte referente ao quantum a maior cobrado com espeque na lei expurgada do 
ordenamento jurídico, o que, inclusive, encontra-se, atualmente, preceituado nos 
artigos 18 e 19, da Lei 10.522/2002, verbis: "Art. 18. Ficam dispensados a 
constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição como Dívida Ativa da 
União, o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados o 
lançamento e a inscrição, relativamente: (...) VIII - à parcela da contribuição ao 
Programa de Integração Social exigida na forma do Decreto-Lei no 2.445, de 29 
de junho de 1988, e do Decreto-Lei no 2.449, de 21 de julho de 1988, na parte que 
exceda o valor devido com fulcro na Lei Complementar no 7, de 7 de setembro 
de 1970, e alterações posteriores; (...) § 2º Os autos das execuções fiscais dos 
débitos de que trata este artigo serão arquivados mediante despacho do juiz, 
ciente o Procurador da Fazenda Nacional, salvo a existência de valor 
remanescente relativo a débitos legalmente exigíveis. (...)" Art. 19. Fica a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não 
interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista 
outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (Redação 
dada pela Lei nº 11.033, de 2004) I - matérias de que trata o art. 18; (...). § 5º Na 
hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora deverá 
rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito 
tributário, conforme o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)".
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7. Assim, ultrapassada a questão da nulidade do ato constitutivo do 
crédito tributário, remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida 
ativa, sem necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez 
permanece incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no âmbito 
dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é título executivo passível, 
por si só, de ser liquidado para fins de prosseguimento da execução fiscal (artigos 
475-B, 475-H, 475-N e 475-I, do CPC).

8. Consectariamente, dispensa-se novo lançamento tributário e, a 
fortiori, emenda ou substituição da certidão de dívida ativa (CDA).

9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.115.501/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 30/11/2010).

Entretanto, nos presentes autos, mostra-se inviável o prosseguimento do feito 

executivo, uma vez que o Tribunal a quo consignou que a Certidão de Dívida Ativa não 

particularizou os tributos em cobrança (IPTU e/ou TSCM, fl. 55, e-STJ).

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0105026-8 AREsp 707.384 / RJ

Números Origem:  02955218320118190038  201524555422  2955218320118190038

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADORES : RENATA LIMA FERREIRA

RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMONE QUINTAS PEREIRA SOARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADORES : RENATA LIMA FERREIRA

RODRIGO GARCIA VERALDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMONE QUINTAS PEREIRA SOARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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